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SÚMULA VINCULANTE N º 13: vedação do nepotismo na administração publica

[bookmark: _GoBack]RESUMO: O presente artigo tratasse da vedação do nepotismo na administração publica, referindo-se a Súmula Vinculante nº 13, onde fere os princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal da República Federativa do Brasil (CFRFB/1988), e conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). Sendo, aliás, neste caso, proibida qualquer forma de indicação, inclusive de não parentes, em respeito aos princípios constitucionais em lide, bem como, aos deveres éticos dos servidores públicos. 
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ABSTRACT: This article deals with the fence of nepotism in the public administration, referring to Binding Prediction # 13, where it violates the constitutional principles of morality and impersonality enshrined in art. 37, caput, of the Federal Constitution of the Federative Republic of Brazil (CFRFB / 1988), and according to the jurisprudence of the Federal Supreme Court (STF). Moreover, in this case, any form of indication, including non-relatives, is prohibited in respect of the constitutional principles at issue, as well as the ethical duties of public servants.
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1. INTRODUÇÃO  
Dando relevância a vedação de indicação de parentes de servidores públicos para exercícios de cargos em comissão ou de função de confiança, fere os princípios da moralidade e da impessoalidade. Além dos princípios, temos a previsão do Estatuto dos Servidores da União, Lei n°.8.112/90, proíbe o servidor de manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil. 
No âmbito do poder executivo a vedação do nepotismo se encontra no Decreto n° 7.203, de 04/06/2010. Segundo Fernanda Marinela: 
“Esses diplomas proíbem a presença de cônjuge, companheiro ou até  parente na linha reta,    colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive dos respectivos membros ou juízes   vinculados ao tribunal, assim como de qualquer servidor ocupante de cargo de direção ou         assessoramento, para exercer cargo em comissão ou função de confiança, para as contratações temporárias e para as contratações diretas com dispensa ou inexigibilidade de licitações em que o parentesco exista entre os sócios, gerentes ou diretores da pessoa jurídica. (Curso de Direito Admistrativo, 5°ed., pg. 65.) 

	Mesmo com a existência destes dispositivos a pratica do nepotismo ainda persistia. Com isso, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n° 13 que impede a pratica do nepotismo em todos os órgãos do Estado passando a incluir o poder executivo, legislativo e pessoas jurídicas da Administração Publica indireta (autarquias, empresas públicas e sociedade de economia mista).
	Estabelece a súmula: 
“A nomeação de cônjuge, companheiro, ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau inclusive, da autoridade nomeante ou do servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na Administração Pública direta ou indireta, em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição  Federal.”  

Considerasse o Nepotismo quando um indivíduo é promovido ou consegue um cargo não pela sua qualificação, mas pelo sua relação de parentesco cor quem esta realizando a contratação ou promoção, ou seja, o Nepotismo acontece quando este favorecimento em detrimento das qualificações reais do indivíduo. 
As condutas de Nepotismo substituem a analise de competência para o exercício da função pelo enaltecimento de laços de família. É ato que viola as garantias constitucionais de impessoalidade administrativa, no parâmetro em que estabelece atribuições em função de relações de parentesco e desconsidera a capacidade técnica para o exercício do cargo. Isso está estritamente vinculado à estrutura de poder dos cargos e funções da administração pública e se configura quando, de qualquer forma, a nomeação do servidor ocorre por influência de autoridades ou agentes ligados a esse servidor por laços de parentesco. (CNJ, nepotismo, 2010) 

2.MARCO JURIDICO DA VEDAÇÃO DO NEPOTISMO
A indicação de parentes na Administração Pública era uma prática comum, em que os agentes públicos se preponderavam de seus cargos e funções para favorecimento pessoal e/ou de seus parentes.
Tradicionalmente, o Nepotismo surgiu no Brasil pela primeira vez quando as Capitanias Hereditárias inicialmente foram doadas a pessoas próximas da Coroa, como forma de agrado e pagamento de favores e dívidas, mas sempre com o compromisso de receber altos valores constantes apropriado da recém-descoberta terra. Pero Vaz de Caminha oficiou ao Rei de Portugal pedindo um emprego para o genro em sua famosa carta. É evidente a preocupação da Coroa Portuguesa em colocar pessoas de confiança na administração do Novo Mundo. Não poderia ser diferente já que naquele momento não era viável para o Rei de Portugal transferir esforços próprios para administrar um patrimônio exclusivamente de exploração. Daí por diante foi efeito dominó e tudo veio parar nos escândalos que conhecemos hoje.  
Jurisprudência do STF (precedente à ADC 12):
- Administração Pública. Vedação nepotismo. Necessidade de lei formal. Inexigibilidade. Proibição que decorre do art. 37, caput, da CF. RE provido em parte. I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resolução 7/2005 do Conselho Nacional da Justiça, a prática do nepotismo nos demais Poderes é ilícita. II - A vedação do nepotismo não exige a edição de lei formal para coibir a prática. III - Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da Constituição Federal. (RE 579951, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgamento em 20.8.2008, DJe de 24.10.2008) (g.n).
3.NEPOSTIMO E AGENTE POLÍTICO 
Os agentes políticos são os integrantes dos mais altos escalões do Poder Público, aos quais incumbe a elaboração das diretrizes de atuação governamental, e as funções de direção, orientação e supervisão geral da administração pública.
Apesar da decisão do ADC 12, a jurisprudência do STF não vinha dando muito enfoque nem sendo rigoroso com relação ao Nepotismo. 
 Em 1997, o STF julgou improcedente uma ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral da República contra uma Emenda à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que proibiu o nepotismo em todos os Poderes daquele ente federativo. E a medida cautelar foi indeferida ao argumento de não se vislumbrar fumus boni juris “quando o dispositivo atacado, de índole constitucional, confere ao tema chamado “nepotismo” tratamento uniforme nos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, proibindo o exercício do cargo pelos parentes consanguíneos e afins até o segundo grau” (BRASIL, MC-ADI n° 1.521, 2000, p. 01). Entretanto, tal proibição só valeria para o Estado do Rio Grande do Sul.
Analisando o período constitucional português da I República, Paulo Ferreira da Cunha sustenta não bastar “a forma republicana exterior”, ao passo que “não pode ser considerada República, por ausência de prática dos valores republicanos” (CUNHA, 2006, p. 18-19). É preciso valorizar o sentimento republicano. E foi exatamente isso que fez o Supremo Tribunal Federal ao proibir o nepotismo no âmbito de todos os Poderes.
Tem sido intenso o debate na doutrina sobre a conveniência e oportunidade para a edição da Súmula Vinculante nº 13, e o preenchimento dos requisitos constitucionais para a aprovação do enunciado (CARVALHO, 2009, p. 126). Mas parece ter sido relegado um importante ponto: por que excluir da proibição do nepotismo os cargos de natureza política?
O próprio Tribunal  limitou-se a declarar a não incidência às nomeações de agentes políticos do entendimento que acabaria por justificar a edição da Súmula Vinculante nº 13. Entretanto, não aprofundou a motivação. O Supremo Tribunal Federal não chegou a analisar detalhadamente os fundamentos que justificam a submissão, ou não, dos agentes políticos às mesmas regras aplicáveis aos agentes administrativos. 


4.O REGULAMENTO DA SÚMULA VINCULANTE N°13 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOB CRÍTICAS
A súmula vinculante despontou de uma decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o Nepotismo no dia 20 de agosto de 2008, onde fez-se declarado constitucional a Resolução do Conselho Nacional de Justiça, assim proibindo o exercício de cargos, empregos e funções por parentes, cônjuges e companheiros de magistrados e de servidores investidos em cargos de direção e assessoramento, em que ainda acrescentaram o termo “chefia”
Analisando-se lentamente os precedentes da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal, compreende que o nepotismo fora considerado inconstitucional por afronta aos princípios da moralidade, da igualdade e da impessoalidade, insculpidos no art. 37 da Constituição da República. Assim exarou o eminente ministro Ricardo Lewandowski em seu voto no Recurso Extraordinário nº 579.951-4/RN: 
”Estou afirmando, no meu voto, a partir de um caso concreto que realmente os princípios são autoaplicáveis, que a vedação ao nepotismo decorre exatamente da conjugação desses princípios da Constituição, com o etos prevalente na sociedade brasileira.”
E o nobre ministro Celso de Mello, em seu votoexpressado no mesmo julgamento, confirma o entendimento:
“O nepotismo, além de refletir um gesto ilegítimo de dominação patrimonial do Estado, desrespeita os postulados republicanos da igualdade, da impessoalidade e da moralidade administrativa. E esta Suprema Corte, senhor presidente, não pode permanecer indiferente a tão graves transgressões da ordem constitucional.”

Em que considere a força normativa da Súmula Vinculante, inevitáveis alguns questionamentos quanto à sua aplicação cega a todos os casos, por simples subsunção do fato à norma, sob pena de violação a outros princípios, em especial o da razoabilidade, da eficiência, da supremacia do interesse público e, até mesmo, ao próprio princípio da isonomia, que tanto se busca resguardar com a edição do verbete vinculante.
5.REFERENCIAL TEORICO 
Etimologicamente, Nepotismo deriva do latim nepos, nepotis, significando, respectivamente, neto, sobrinho. Nepos (ao qual foi acrescido o sufixo ismo) também indica os descendentes, a posteridade, podendo ser igualmente utilizado no sentido de dissipador, pródigo, perdulário e devasso, está relacionado à lealdade e à confiança existente entre o "benemérito" e o favorecido, sendo praticado com o fim precípuo de resguardar os interesses daquele (GARCIA, O nepotismo, 2010). 
É considerado Nepotismo quando um indivíduo é promovido ou consegue um cargo não pela sua qualificação, mas pelo sua relação de parentesco cor quem esta realizando a contratação ou promoção, ou seja, o Nepotismo acontece quando este favorecimento em detrimento das qualificações reais do indivíduo.
Como salientado, por esses padrões é que deverão se pautar todos os atos e atividades administrativas de todos aqueles que exercem poder público. Constituem, por assim dizer, os fundamentos da ação administrativa, ou, por outras palavras, os sustentáculos da atividade pública.(MEIRELLES, 2010, p.87) 
Como tão bem destaca Di Pietro (2010, p. 67), o princípio da impessoalidade desfralda como luz maior, que a Administração Pública, pautando-se no interesse público que imperiosamente norteia seu agir, não pode ter objetivas prejudicar ou beneficiar pessoa(s) determinada(s). nesta linha de exposição, revela-se necessário colher o entendimento do doutrinador Carvalho Filho (2010, p. 22-23), no que concerne ao princípio da impessoalidade, em especial quando destaca o princípio da impessoalidade objetiva a igualdade de tratamento que a Administração deve dispensar aos administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica. 

6.CONCLUSÃO
Contudo o presente artigo que teve por escopo analisar a Súmula Vinculante n. 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) que veda o nepotismo no âmbito das três esferas do Poder Público de todos os entes da Federação, a fim de verificar se o STF, ao realizar a construção judicial e reconstruir a normativa da vedação do nepotismo por meio do citado enunciado vinculante, exorbitou a normatividade do próprio instituto. 
Para discutir um pouco mais a fundo sobre o tema, este trabalho se dispôs a verificar se o texto da súmula expôs o que deveria expor - nos termos das normas constitucionais e legais, que regem o verbete vinculante em concordância com seus próprios precedentes e, ainda, quais foram as suas consequências.
Teve como enfoque os argumentos dos eminentes Ministros sobre em desfavor do Nepotismo o mesmo referindo-se a Súmula Vinculante nº13. Em termos finais o Nepotismo deve ter mais rigorosidade, pois é algo comum na Administração Pública mesmo com a vedação. 
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